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PARECER Nº 1157/2013 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 192/2013  
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Coronel Telhada, que 
dispõe sobre a cobrança de diária em motéis no Município de São Paulo.  
A cobrança por hospedagem em motéis será fixada na modalidade de diária ou 
meia diária, com duração de 24 (vinte e quatro) e 12 (doze) horas 
respectivamente.  
De acordo com a justificativa, “o projeto vem ao encontro de uma reivindicação do 
setor moteleiro que é o reconhecimento dos motéis como meio de hospedagem, 
nos termos do que ocorre hoje com os hotéis”.  
Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, eis 
que apresentado no regular exercício da competência legislativa desta Casa, 
espelhada no artigo 30, I da Constituição Federal e nos artigos 13, I e 37, caput da 
Lei Orgânica do Município.  
Por interesse local, conforme Dirley da Cunha Junior (In, "Curso de Direito 
Constitucional", 2ª edição, Salvador, Juspodivm, p. 841), entende-se, não aquele 
interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de 
modo mais direto e imediato.  
No mérito, a proposta objetiva ampliar a oferta de hospedagem na Cidade de São 
Paulo, medida de relevante interesse público, pois contribui com o desenvolvimento 
turístico e econômico do Município.  
Com efeito, a importância do turismo em nossa Cidade é inquestionável, 
especialmente tendo em vista a proximidade da Copa do Mundo da FIFA, a realizar-
se no próximo ano, sendo certo afirmar que o jogo de abertura do evento ocorrerá 
em São Paulo (http://www.brasil.gov.br/noticias/arquivos/2011/10/20/sao-paulo-
abre-a-copa-do-mundo-de-2014)  
Nesse sentido, a propositura encontra fundamento no art. 164 da Lei Orgânica 
Paulista, o qual dispõe que, in verbis:  
“Art. 164 - O Município promoverá o turismo como fator de desenvolvimento 
econômico”.  
Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.  
Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
19/06/2013.  
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